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RESUMO
Este estudo teve como objet ivo descrever e analisar os conceitos e as diferentes 
formas de v iolênc ia obstétr ica abordadas na literatura, ident if icando suas 
manifestações e impactos na v ida das mulheres. Foi realizada uma rev isão 
descr it iva da literatura, com foco em ar t igos e documentos publicados sobre 
o tema, espec ialmente no contexto brasileiro. As fontes analisadas incluíram 
desde estudos acadêmicos até relatór ios de saúde pública. A metodologia 
envolveu a rev isão de publicações que tratam a v iolênc ia obstétr ica como 
um fenômeno mult ifacetado, incluindo suas t ipif icações f ísica, verbal e 
psicológica. Destacaram-se exemplos como o uso inadequado de tecnologias 
no par to, inter venções invasivas e prát icas de manipulação do corpo feminino 
sem consent imento. Os pr inc ipais resultados indicam que a v iolênc ia 
obstétr ica não é amplamente reconhec ida ou t ipif icada no sistema jur ídico 
brasileiro, e as mulheres f requentemente desconhecem seus direitos durante 
o par to. Ademais, a prevalênc ia dessa v iolênc ia var ia signif icat ivamente, 
sendo mais presente em comunidades vulneráveis e em inst ituições de saúde 
pública com recursos limitados. Conclui-se pela necessidade urgente de 
legislação espec íf ica para combater a v iolênc ia obstétr ica, além de maior 
consc ient ização por par te das mulheres e dos prof issionais de saúde. A 
er radicação dessas prát icas requer uma abordagem intersetor ial, focada na 

humanização do par to e no empoderamento das mulheres.
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ABSTRACT

The objec t ive of this study was to descr ibe and analyze the concepts and dif ferent forms of obstetr ic v iolence 

addressed in the literature, ident if y ing it s manifestat ions and impacts on women’s l ives. The research employed 

a descr ipt ive literature rev iew, focusing on ar t icles and documents published on the topic, espec ial ly within the 

Brazilian context. The sources analyzed ranged f rom academic studies to public health repor ts. The methodology 

involved rev iewing publicat ions that treat obstetr ic v iolence as a mult ifaceted phenomenon, including it s physical, 

verbal, and psychological typif icat ions. Examples highlighted included the inappropr iate use of technologies 

dur ing childbir th, invasive inter vent ions, and pract ices of manipulat ing the female body without consent. The 

main result s show that obstetr ic v iolence is not widely recognized or classif ied in the Brazilian legal system, 

and women are of ten unaware of their r ights dur ing childbir th. Fur thermore, the prevalence of this v iolence 

var ies signif icantly, being more present in vulnerable communit ies and in public health inst itut ions with limited 

resources. The conclusions indicate the urgent need for spec if ic legislat ion to combat obstetr ic v iolence, in 

addit ion to greater awareness f rom both women and health professional s. The eradicat ion of these pract ices 

requires an intersectoral approach, focusing on the humanizat ion of childbir th and the empowerment of women.

RESUMEN 

El objet ivo de este estudio fue descr ibir y analizar los conceptos y las diferentes formas de v iolenc ia obstétr ica 

abordadas en la literatura, ident if icando sus manifestac iones e impactos en la v ida de las mujeres. La invest igac ión 

ut il izó una rev isión descr ipt iva de la literatura, centrándose en ar t ículos y documentos publicados sobre el tema, 

espec ialmente en el contexto brasileño. Las fuentes analizadas incluyeron desde estudios académicos hasta informes 

de salud pública. La metodología involucró la rev isión de publicac iones que tratan la v iolenc ia obstétr ica como un 

fenómeno mult ifacét ico, incluidas sus t ipif icac iones f ísicas, verbales y psicológicas. Se destacaron ejemplos como 

el uso inadecuado de tecnologías durante el par to, inter venc iones invasivas y práct icas de manipulac ión del cuerpo 

femenino sin consent imiento. Los pr inc ipales resultados muestran que la v iolenc ia obstétr ica no es ampliamente 

reconoc ida o t ipif icada en el sistema jur ídico brasileño, y que las mujeres a menudo no son consc ientes de sus 

derechos durante el par to. Además, la prevalenc ia de esta v iolenc ia var ía signif icat ivamente, siendo más presente 

en comunidades vulnerables y en inst ituc iones de salud pública con recursos limitados. Las conclusiones indican 

la urgente necesidad de una legislac ión espec íf ica para combat ir la v iolenc ia obstétr ica, además de una mayor 

conc ienc iac ión tanto por par te de las mujeres como de los profesionales de la salud. La er radicac ión de estas 

práct icas requiere un enfoque intersector ial, con énfasis en la humanizac ión del par to y el empoderamiento de 

las mujeres.

INTRODUÇÃO

No Sistema Único de Saúde (SUS), ex istem 

inúmeras polít icas que abordam a saúde da família 

como car ro-chefe das ações de controle de agravos 

e educação em saúde para os indiv íduos e grupos 

soc iais. As polít icas voltadas para a saúde da 

mulher demandam maior invest imento em recursos 

humanos, considerando a complex idade do “ser 

mulher ” em uma soc iedade histor icamente misógina 

e preconceituosa, que não considera a mulher em 

sua totalidade. Entre as dif iculdades enf rentadas 

por esse grupo soc ial , o que mais gera discussão 

é o direito sobre seu própr io corpo, destacando a 

v iolênc ia obstétr ica em puérperas como um t ipo de 

manifestação de v iolênc ia tanto colet iva quanto 

interpessoal¹.

A v iolênc ia obstétr ica contra a mulher tem raízes 

histór icas que vão desde a escrav idão sexual em 

casamentos indesejados, agressão psicológica e 

situações constrangedoras perpetuadas por estados 

ou inst ituições. Em outros contextos, essa v iolênc ia 

par te de indiv íduos que compõem o c iclo soc ial e 

prof issional , sendo def inida como todas as formas 

de desrespeito e abuso ex istentes, sem o dev ido 

respeito aos direitos da mulher ou com inf ração 

destes. O empoderamento, por meio de escolar idade 

e acesso à informação, tem se mostrado um aliado 

impor tante para ampliar a discussão sobre o tema².

Até recentemente, pouco se discut ia sobre 

as v iolênc ias ou abusos sof r idos por mulheres no 

processo da gestação até o par to. O grupo de pesquisa 

“Saúde da mulher, da cr iança e do adolescente – 

determinantes soc iais, epidemiologia e avaliações 

polít icas, programas e ser v iços”, l iderado por 

pesquisadores da Fiocruz, é responsável por estudos 

na área, abrangendo o pré-natal , par to e nasc imento, 

com o objet ivo de melhorar a qualidade da atenção 
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obstétr ica no Brasil .

Henr iques aponta que a prevalênc ia da v iolênc ia 

obstétr ica em estudos realizados no Brasil var ia 

entre 18,03% e 44,3%, ressaltando que o tema 

é pouco estudado, espec ialmente porque muitas 

mulheres v ít imas desconhecem essas prát icas³.

A v iolênc ia obstétr ica pode ser carac ter izada como 

um conjunto de ações realizadas por prof issionais de 

saúde contra mulheres durante a gestação, par to ou 

abor tamento. Tesser descreve a v iolênc ia obstétr ica 

como um conjunto de v iolênc ias f ís icas, verbais ou 

psicológicas sof r idas durante o par to3. Entretanto, 

a literatura apresenta diferentes def inições e 

classif icações, incluindo quatro t ipos pr inc ipais : 

negligênc ia (omissão no atendimento), v iolênc ia 

psicológica (tratamento host il , ameaças, gr itos e 

humilhação intenc ional) , v iolênc ia f ís ica (negação 

do alív io da dor quando indicado) e v iolênc ia sexual 

(assédio e estupro)4.

Além disso, a v iolênc ia obstétr ica pode ser 

subdiv idida em v iolênc ia psicológica, carac ter izada 

por ironias, ameaças e coerção, e v iolênc ia 

f ís ica, manifestada por manipulação e exposição 

desnecessár ia do corpo da mulher, tornando o par to 

um momento desagradável 5,6.

Embora o tema tenha ganhado v isibilidade nos 

últ imos anos, ainda não ex iste lei espec íf ica para 

cr imes de v iolênc ia obstétr ica. Em consonânc ia com 

o descompromisso legislat ivo, o Ministér io da Saúde, 

por meio da recomendação nº 29/2019, suger iu a 

ext inção do termo “Violênc ia Obstétr ica”, alegando 

ser inadequado para qualif icar atos que ferem a 

integr idade humana de gestantes e puérperas.

Este t rabalho tem como objet ivo descrever os 

conceitos e diferentes situações carac ter izadas 

como v iolênc ia obstétr ica, conforme apontado na 

literatura.

O método ut ilizado foi a rev isão descr it iva 

da literatura, considerando publicações sobre o 

conceito de v iolênc ia obstétr ica, suas expressões, 

t ipif icações e os danos causados à v ida e saúde das 

mulheres.

O direito sobre o próprio corpo. 

Os estudos mostram relatos de mulheres durante 

o pré-natal , no par to ou no puerpér io que relatam 

exper ienc ias desagradáveis e condutas invasivas 

sobre o seu corpo. Há um exemplo disso, sobre o 

que dispõe a lei do direito da presença de um 

acompanhante em sala de par to, garant ido em 2005 

(lei nº 11.108), muitas inst ituições hospitalares 

e maternidades omitem e ret iram esse direito, 

ut il izando da falta de informação dessas mulheres 

para não aplicar a conduta cor reta prev ista na lei. 

Muitos pais desconhecem esse direito e não ex igem 

a presença de um acompanhante na sala de par to ou 

uma pessoa de conf iança da par tur iente, diminuindo 

os r iscos de estresse, t rauma, e o aumento do apoio 

emocional durante o processo do par to.7 

A v iolênc ia ocor re quando se é negado o 

atendimento sem se quer dar o dev ido direc ionamento 

opor tuno para a mulher, informações er radas ou 

incompletas, longas esperas para atendimento 

em unidades de saúde que podem contr ibuir para 

sof r imento psíquico e danos f ís icos, negação 

de medicação, cuidados ou gestão da dor como 

‘punição’.8

Como v iolênc ia inst ituc ional a literatura aponta : 

falta de acesso das mulheres pobres a ser v iços 

essenc iais e a peregr inação das mulheres em 

diferentes maternidades para receber atendimentos. 

Quando se consegue a garant ia do atendimento na 

unidade de saúde, as mulheres podem se deparar com 

a ausênc ia de estrutura adequada, recursos f ís icos 

e humanos precár ios, sendo v ít imas dos processos 

inst ituc ionais, que muitas vezes não conseguem 

lhes garant ir a presença de um anestesista no 

plantão para realização de analgesias de par to, a 

proibição de acompanhantes no par to, embora este 

seja um direito garant ido pela lei 11.108 de 2005, 

ou a proibição de homens na sala de pré-par to, sob 

a alegação de falta de espaço f ís ico que garanta a 

pr ivac idade para as demais pac ientes, ou a falta de 

condições para o cuidado pr ivat ivo.9

Apesar do contexto soc iopolít ico ainda pouco 

engajado na discussão sobre esse t ipo de v iolênc ia, os 

efeitos sinalizam a necessidade de ampla preocupação 

da intersetor ialidade pública para o enf rentamento 

do problema. O que nos leva a considerar sobre as 

implicações negat ivas e t raumat izantes da v iolênc ia 

obstétr ica a saúde f ís ica e metal de mulheres que 

podem ter, entre 01 (um) e 05 (c inco) anos saudáveis 

subtraídos de sua v ida.10

É impor tante destacar que esse t ipo de v iolênc ia 

adentra nas questões de gênero, quando o uso do 

“poder ” relac ionado a f igura do prof issional ou do 

v ínculo familiar, provoca opressão na mulher. Os 

episódios de v iolênc ia obstétr ica com grande efeito 

noc ivo a saúde mental das mulheres, se conf igura 

como agressões verbais ou compor tamentais que 

desencadeiam sent imentos de infer ior idade, 
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vulnerabilidade ou abandono.11

Estudos aprofundam o entendimento da v iolênc ia 

obstétr ica f ís ica : ut il ização inadequada da tecnologia 

na atenção ao par to : l itotomia (posição desfavorável 

para o nasc imento), manobra de Kr istel ler (pressão 

externa sobre o útero da mulher, com o objet ivo de 

diminuir o per íodo expul sivo), toques v iolentos  ou 

excessivos, realização de uma episiotomia (cor te 

na região do per íneo para acelerar a expul são), 

amniotomia (ruptura proposital e ar t if ic ial da 

bol sa amniót ica) .12 Nessa perspect iva, em todos 

os processos assistenc iais durante o pré-natal , 

par to e puerpér io, não pode haver imposição de um 

sof r imento ev itável , um atendimento desumanizado 

e inter venções abusivas.12

Diante da realidade complexa de assistênc ia a 

saúde de gestantes, a informação é essenc ial para 

garant ia da autonomia da mulher. É prec iso que 

durante todo o processo de acompanhamento da 

gestação as informações prestadas sejam completas 

e imparc iais, garant indo que a tomada de dec isão da 

mulher seja com base na real s ituação. É necessár io 

desconstruir os ideais clínicos mít icos de indicação 

de cesar iana e de procedimentos extremamente 

invasivos, como macrossomia fetal , mecônio, 

c irculares cer v icais, bac ia materna estreita.13

No contexto epidemiológico brasileiro, é possível 

obser var crescente taxa de cesar ianas, entre os 

anos de 2001 a 2014, a taxa de cesar ianas passou 

de 38% para 57%. A Organização Mundial de Saúde 

aponta taxas de cesar ianas ac ima de 10% como 

preocupantes, uma vez que o procedimento é 

extremamente invasivo e não condiz com as prát icas 

que buscam diminuir a mor talidade materna a nível 

mundial e representam maior gastos para os ser v iços 

assistenc iais públicos.14

O estudo “Violênc ia obstétr ica na v isão 

de enfermeiras obstetras” de Silva, fez um 

levantamento das diferentes formas de v iolênc ia 

obstétr ica conf iguradas em verbalizações v iolentas 

de prof issionais de saúde, ident if icando jargões de 

cunho sexual durante o par to ou no exame de toque. 

As discr iminações estão presentes nas falas :  sobre 

o exame de toque perguntar se “está doendo? ”; “Na 

hora de fazer não gr itou, mas agora faz show”; “como 

todo ano você vem aqui”; “mulher é tudo igual , gr ita, 

mas, no ano seguinte está aqui de novo.” 4,09,15 Essas 

como outras situações que causam constrangimento 

e invadem o corpo, sem que a mulher tenha o direito 

de dizer o que a incomoda, é uma das situações mais 

rot ineiras nas salas de par to. 

Os impactos causados por estas prát icas são 

graves, podem chegar a ocasionar consequênc ias 

psicológicas semelhantes às de mulheres v ít imas 

de estupro, uma vez que geraram dif iculdades de 

aceitação do própr io corpo e demora para retornar 

à v ida sexual . A v iolênc ia obstétr ica se mostra 

presente na v ida de grande par te das mulheres, cujo 

espaço de fala é cerceado dev ido à inv isibilidade 

desta forma de v iolênc ia.16,17 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quando se discute que o momento do par to 

e do puerpér io dever iam ser marcados por boas 

lembranças, se remete ao fato de que o par to não é 

considerado “mágico” como é vendido soc ialmente 

e pela mídia. É um momento de angúst ia, medo e 

insegurança que prec isa ser encarado como é, mas 

sem desconsiderar a empat ia e prof issionalismo das 

pessoas que por responsabilidade prec isam tornar 

esse momento seguro e único. Em muitos casos a 

par tur iente sof re agressões verbais, psicológicas, 

além de perder a autonomia sobre o seu corpo pelos 

prof issionais que compõe a equipe de assistênc ia ao 

par to, incluindo médicos (as), enfermeiros (as) e 

técnicos (as) de enfermagem.18  

Não ex iste um código penal que puna os envolv idos 

em casos como esses, porém é possível t ipif icar os atos 

da v iolênc ia em vár ios t ipos penais, como: injúr ia, 

maus-tratos, ameaça, constrangimento ilegal , lesão 

corporal e não raramente à tentat iva de homic ídio, 

todos elencados no Código Penal Brasileiro. Junto a 

isso, também ex iste uma recomendação do Conselho 

Nac ional de Saúde (CNS), que considera a Leo nº 

8.0880 de 19 de setembro de 1990 que estabelece 

saúde como um direito de todos e dever do estado, 

universalidade de acesso aos ser v iços de saúde 

em todos os níveis de assistênc ia e integralidade 

e igualdade da assistênc ia à saúde e considerando 

todos os possíveis direitos t irados da mulher durante 

a gestação e par to, recomendando ações de cunho 

legal para o combate de tais prát icas.1 

Dentre algumas dif iculdades v ivenc iadas para 

punir o autor da v iolênc ia obstétr ica, está a falta 

de conhec imento quanto as condutas que t ipif icam a 

v iolênc ia obstétr ica, onde a gestante ou par tur iente 

desconhece qualquer legislação ex istente sobre o 

tema, e consequentemente não consegue ident if icar 

quando está sof rendo a v iolênc ia obstétr ica durante 

sua gestação, no momento do par to ou no pós-par to.19 

É diante dessa realidade que deve-se considerar 
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sobre a necessidade de estratégias polít icas e 

soc iais que garantam cober tura assistenc ial segura 

e de qualidade a gestantes, na busca da redução de 

taxas de morbimor talidade materna e per inatal .20

Há diversas questões e situações histór icas que 

se repetem no cot idiano atual e que inf luenc iam 

no tratamento recebido pela mulher gestante e 

par tur iente nos hospitais, e que a v iolênc ia obstétr ica 

não é de modo algum um fenômeno que ocor re sem 

relações ou bases externas ou que esta é ainda, de 

responsabilidade apenas da área da saúde, tampouco 

é apenas uma questão soc ial , se apresentando assim 

como um misto das questões que atravessam os dois 

campos, a medic ina e a soc iedade, e pelas situações 

que per tencem ou transitam por ambas.21

Os resultados encontrados nesta rev isão 

expressam a necessidade de dar public idade ao 

conceito de v iolênc ia obstétr ica, como também uma 

legislação espec íf ica que ampare as mulheres v ít imas 

de v iolênc ia obstétr ica. É legit imo e de grande 

contr ibuição que os prof issionais envolv idos nesse 

contexto est imulem novos modos que proporc ionem 

autonomia das mulheres durante o par to, que 

rompam com modelos inst ituc ionais conser vadores, 

autor itár ios e controladores.

Além disso, é de extrema impor tânc ia que sejam 

cr iadas leis que t ipif iquem a v iolênc ia obstétr ica, 

prevendo inclusive punições espec íf icas para 

cada ato v iolento realizado, pois assim as v ít imas 

conseguirão f inalmente encontrar um bom amparo 

ao buscarem a tutela jur isdic ional para denunc iar 

o que sof reram, e muito provavelmente os agentes 

causadores desta v iolênc ia pensarão duas vezes 

antes de cometerem os atos cr iminosos, pois com a 

t ipif icação haverá uma cer teza de punição.21

A er radicação da v iolênc ia obstétr ica ainda é um 

desaf io, mas para que isso realmente aconteça um 

dia, é necessár io que haja uma consc ient ização de 

mulheres e prof issionais, tanto da saúde, quanto do 

judic iár io para que estes possam reconhecer e lutar 

contra as condutas abusivas comet idas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo demonstrou que a v iolênc ia 

obstétr ica, embora seja uma prát ica recor rente e 

permeada por valores culturais de desvalor ização e 

submissão da mulher, ainda carece de uma def inição 

única e de legislação espec íf ica no Brasil . As 

prát icas v iolentas, muitas vezes naturalizadas nas 

inst ituições de saúde, ref letem ideologias médicas 

conser vadoras que perpetuam o controle sobre o 

corpo feminino, espec ialmente durante o per íodo de 

gestação, par to e puerpér io.

Para que mudanças efet ivas ocor ram, é 

imperat ivo consolidar o conceito de v iolênc ia 

obstétr ica e promover a legalidade de punições para 

os atos que conf iguram essa v iolênc ia. Além disso, 

o empoderamento das mulheres é cruc ial para que 

elas reconheçam essas prát icas abusivas e se sintam 

encorajadas a denunc iar os responsáveis.

A er radicação da v iolênc ia obstétr ica ex ige não 

apenas a consc ient ização das mulheres, mas também 

a sensibilização e a formação de prof issionais 

de saúde e do judic iár io, para que possam 

ident if icar, combater e prevenir condutas abusivas 

no atendimento obstétr ico. É necessár io, ainda, o 

for talec imento de polít icas públicas que assegurem 

uma assistênc ia à saúde humanizada e respeitosa, 

garant indo o direito à autonomia das mulheres sobre 

seus corpos.

Assim, conclui-se que, para alcançar a verdadeira 

humanização do par to e eliminar prát icas v iolentas, 

é fundamental um esforço intersetor ial que envolva 

o poder legislat ivo, a formação de prof issionais e a 

consc ient ização soc ial , promovendo o respeito aos 

direitos das mulheres e melhorando a qualidade da 

assistênc ia obstétr ica no Brasil .
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